
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.046 - PR (2013/0142302-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : VANDERLEI CIRINO 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS DO RÊGO MONTEIRO ROCHA JÚNIOR 
  SYLVIO LOURENÇO DA SILVEIRA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E CONSUMADO. 
PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que apenas 
excepcionalmente se admite a exclusão das qualificadoras da sentença de 
pronúncia, quando manifestamente improcedentes, uma vez que compete ao 
Tribunal do Júri a análise plena dos fatos da causa. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 24 de outubro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.046 - PR (2013/0142302-0)

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : VANDERLEI CIRINO 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS DO RÊGO MONTEIRO ROCHA JÚNIOR 
  SYLVIO LOURENÇO DA SILVEIRA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Vanderlei Cirino contra decisão de 

fls. 680-684, de relatoria do e. Ministro Og Fernandes, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial sob o fundamento de que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

encontra-se em conformidade com a orientação deste Tribunal Superior, bem como incide o 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta o agravante a inaplicabilidade do verbete n. 83 da Súmula do STJ, 

uma vez que ausente posicionamento consolidado a respeito da matéria decidida pelo 

acórdão recorrido. Afirma, também, que nenhuma das questões suscitadas no apelo 

demanda revolvimento probatório para sua apreciação.

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.046 - PR (2013/0142302-0)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)(Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que só podem 

ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias qualificadoras manifestamente 

improcedentes, uma vez que não se pode usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos 

fatos da causa. Ou seja, apenas excepcionalmente é que se admite a exclusão das 

qualificadoras na decisão de pronúncia (AgRg no REsp 1.133.125/RS, Rel. Ministra Laurita 

Vaz, Quinta Turma, DJe 5.9.2012).

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO.  WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. QUALIFICADORA. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 
corpus, a fim de preservar a coerência do sistema recursal e a própria função 
constitucional do writ, de prevenir ou remediar ilegalidade ou abuso de poder 
contra a liberdade de locomoção.

2. O remédio constitucional tem suas hipóteses de cabimento 
restritas, não podendo ser utilizado em substituição a recursos processuais 
penais, a fim de discutir, na via estreita, tema afetos a apelação criminal, 
recurso especial, agravo em execução, tampouco em substituição a revisão 
criminal, de cognição mais ampla. A ilegalidade passível de justificar a 
impetração do habeas corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, 
restringindo-se a questões de direito que não demandem incursão no acervo 
probatório constante de ação penal.

3. As qualificadoras do crime de homicídio só podem ser 
excluídas da decisão de pronúncia se forem manifestamente improcedentes, 
isto é, quando completamente destituídas de amparo nos autos, sendo vedado 
nessa fase valorar as provas para afastar a imputação concretamente 
apresentada pelo Ministério Público, sob pena de se usurpar o pleno exame 
dos fatos do juiz natural da causa, qual seja, o Tribunal do Júri.

4. Na espécie sub examine, constata-se que o acórdão 
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impugnado, ao dar provimento ao recurso ministerial, descreveu, com todos os 
elementos necessários, as situações que, em tese, configuram a qualificadora 
prevista no inciso IIII do § 2º do art. 121 do Código Penal, pronunciando o 
paciente nos termos da denúncia. Assim, verificando-se que a qualificadora 
não se revela totalmente inadmissível e tem substrato probatório mínimo para 
que o Conselho de Sentença possa dela conhecer e sobre ela deliberar, não se 
vislumbra o alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o 
paciente.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 246.820/RS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 1º.3.2013).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 
121, § 2º, I e IV, DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO, EM RECURSO 
ESPECIAL, DE FALTA DE PROVAS A ENSEJAR A SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. SÚMULA 7/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MOTIVO TORPE. VINGANÇA. EMPREGO DE 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. EXCLUSÃO DAS 
QUALIFICADORAS. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
II. Somente é cabível a exclusão das qualificadoras, na sentença 

de pronúncia, quando manifestamente improcedentes, uma vez que cabe ao 
Conselho de Sentença, diante dos fatos narrados na denúncia e colhidos 
durante a instrução probatória, a emissão de juízo de valor acerca da conduta 
praticada pelo réu.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "se as instâncias 
ordinárias entenderam que o suporte probatório dos autos autorizava a 
pronúncia do ora agravante, bem como a inserção das qualificadoras, não cabe 
a esta Corte Superior rever a conclusão, por força da Súmula 7/STJ. A 
pronúncia está fundamentada, uma vez que demonstrou a existência de 
indícios, evidenciando a participação do agravante na preparação da 
emboscada utilizada na prática do homicídio, que teria, ainda, ocorrido por 
motivo torpe (vingança). Para a pronúncia, que encerra simples juízo de 
admissibilidade da acusação, exige o ordenamento jurídico o exame da 
ocorrência da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes da 
autoria ou de participação, não se demandando aqueles requisitos de certeza 
necessários à prolação de uma sentença condenatória"  (STJ, AgRg no Ag 
1208730/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
de 01/02/2013).

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp  352.663/DF, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 1.10.2013).

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. 
QUALIFICADORA. RECURSO QUE DIFICULTOU OU TORNOU 
IMPOSSÍVEL A DEFESA DA VÍTIMA. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DÚVIDA. SOBERANIA DO JÚRI.
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1. Esta Corte firmou entendimento de que só devem ser 
excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias qualificadoras 
manifestamente improcedentes, sem amparo nos elementos dos autos, uma 
vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da 
causa.

2. Inexistindo prova plena que afaste, indubitavelmente, a 
procedência da qualificadora, mais prudente a manutenção daquela 
circunstância, nesta fase do procedimento, cabendo ao Conselho de Sentença 
deliberar se a vítima teve ou não chance de reagir enquanto era agredida.

3. Recurso especial provido para, cassando o acórdão recorrido, 
restaurar a qualificadora do recurso que impossibilitou/dificultou a defesa da 
vítima na decisão de pronúncia (REsp 1.284.811/PR, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 1.7.2013).

HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. QUALIFICADORA RECONHECIDA. MEIO CRUEL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Na hipótese, ao contrário do alegado na impetração, 
constata-se que a pronúncia motivou suficientemente a existência de indícios 
da qualificadora do homicídio, devido ao meio cruel utilizado pelo réu, 
consistente na reiteração de golpes com barra de ferro na cabeça da vítima, já 
caída no chão com o primeiro golpe.

2. Ademais, esta Corte Superior tem reiteradamente decidido que 
"somente é cabível a exclusão das qualificadoras na sentença de pronúncia 
quando manifestamente improcedentes e descabidas, porquanto a decisão 
acerca da sua caracterização ou não deve ficar a cargo do Conselho de 
Sentença" (HC 198.945/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 
19/10/2011).

3. Ordem de Habeas Corpus denegada (HC 224.773/DF, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 6.6.2013).

No mais, reitero a incidência do verbete n. 7 da Súmula desta Corte. É que  

tendo o Tribunal de origem concluído que "não se verifica, de modo indubitável, a pretensão 

da defesa, pois, conforme o interrogatório e depoimentos carreados durante a instrução 

remanescem, no mínimo, dúvidas que tornam inviável a exclusão da qualificadora do motivo 

fútil" (fl. 369), entender de modo diverso, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 

o que é vedado em recurso especial. 

Assim, não tendo o agravante trazido nenhum argumento capaz de infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, nego provimento ao agravo. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0142302-0 AREsp 335.046 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0710100204  201000000664  2010664  2526120108160024  7101002  710100203  710100204

EM MESA JULGADO: 24/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDERLEI CIRINO
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS DO RÊGO MONTEIRO ROCHA JÚNIOR

SYLVIO LOURENÇO DA SILVEIRA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI CIRINO
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS DO RÊGO MONTEIRO ROCHA JÚNIOR

SYLVIO LOURENÇO DA SILVEIRA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Assusete 
Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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